[image: image1.png]


[image: image1.png]

DECISÃO
Considerando que compete a Administração Pública o dever de autotutelar seus atos.

Considerando o Parecer Jurídico nº 18/2022, fl. 466 a 473, o qual o aprovo e desde já adoto como fundamentos para esta decisão.
Decido declarar nulo o Processo de Licitação nº 42/2022, modalidade de Tomada de Preços nº 08/2022.
Remeta-se o processo a Secretaria de Educação para decidir sobre a aplicação da penalidade recomendada no Parecer Jurídico.

Publique-se esta decisão no DOM/SC.
Notifique-se o representante da empresa e seu advogado.

Efetivadas estes procedimentos, remeta-se cópia deste processo administrativo ao Ministério Público da Comarca de Ipumirim/SC e ao CAU/SC.
Cumpra-se.
Lindóia do Sul, 13 de dezembro de 2022.
Neudi Angelo Bertol

Prefeito Municipal
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